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  Em 29 de agosto de 1512, tropas mercenárias espanholas integrantes da chamada Liga Santa, a soldo de Lorenzo II de Médicis, duque de Urbino, e do Papa Júlio II, derrotaram os florentinos em Prato e puseram fim à breve independência republicana que Florença conquistara em 1494, justamente contra a Casa de Médicis. Na ocasião, Maquiavel, secretário da Chancelaria da República de Florença, um dos grandes notáveis da cidade, foi preso, torturado e, finalmente, em 4 de abril de 1513, liberado, tendo então se retirado para sua propriedade de Sant’Andrea in Percussina, comuna de San Casciano, em Val di Pesa, na Toscana.




  Foi nos anos desse retiro forçado – que se estendeu de 1513 a 1520 – que Maquiavel escreveu as suas três grandes obras teóricas: O Príncipe (1513), Comentários sobre a Primeira Década de Tito Lívio (1513-1521) e A Arte da Guerra (1519-1520).




  Comentando sua rotina nesse período de vida privada e de criação – cujos dias eram dedicados ou ao trato dos assuntos de sua propriedade ou a charlas e carteados na hospedaria do lugar –, Maquiavel dá uma idéia viva da intensidade de sua vida intelectual ao relatar o que se passava consigo à noite, ao adentrar na solidão de seu escritório:




  no umbral me despojo da indumentária quotidiana, suja e embarrada, e me ponho em roupas régias e curiais, e, vestido assim dignamente, entro nas antigas cortes dos homens antigos, onde, queridamente acolhido, me alimento dessa comida que “solum” me pertence e para a qual nasci (....). [1]




  A metáfora das vestes talares e desses alimentos refinados e exclusivos remete manifestamente às lições dos grandes clássicos antigos, sobretudo dos historiadores e muito especialmente de Tito Lívio, sob cuja inspiração foram escritos os Discorsi[2] e que tinham como iguaria especialmente distinguida para o gosto de Maquiavel os temas políticos e militares. O sentido da distinção, da distinção pessoal, é manifesto nessa passagem, onde se percebe bem que o homem que milita para igualar-se aos comuns na faina diária sabe bem do caráter excepcional de sua vida e de sua obra.




  A propósito da idéia que Maquiavel tinha de si mesmo, da importância do que estava a fazer nessas noites de meditação e estudo, Leo Strauss, louvado na frase de abertura da Introdução aos Discorsi – frase em que Maquiavel diz que a inveja dos homens tornou o “descobrimento de novos métodos e sistemas tão perigoso quanto a descoberta de terras e mares desconhecidos”[3] –, vai ao ponto de dizer que “Maquiavel apresenta a si mesmo como um outro Colombo”[4]. Auto-avaliação que é, aliás, endossada pelo mesmo Strauss em outro livro, onde se lê:




  Foi Maquiavel, maior do que Cristóvão Colombo, que descobriu o continente sobre o qual Hobbes pôde edificar sua doutrina. [5]




  Por certo, essa avaliação excepcional justifica-se primeiramente pela importância ímpar de O Príncipe na história do pensamento político ocidental, obra singularíssima, incomparável quer com os demais casos do gênero em que parece à primeira vista classificar-se – o dos chamados espelhos do Príncipe[6] –, quer com as grande obras de filosofia política da Antigüidade clássica, quer, enfim, com a grande tradição contratualista que, a partir do século XVII, viria a constituir-se como o main stream da filosofia política. Contudo, não obstante o destaque que é preciso reconhecer a essa obra maior, não há como deixar de ver que tanto os Comentários quanto A arte da guerra integram e compõem o núcleo do pensamento maquiaveliano sobre a política, formando um tríptico formidável e quase indissociável.




  Se nos indagarmos sobre a origem, sobre os fatores que ensejaram o surgimento desse pensamento radicalmente inovador – e admitindo embora que as obras de gênio tenham no caráter surpreendente e desconcertante de sua aparição justamente um de seus sinais mais característicos –, parece muito razoável pensar que pelo menos parte da extraordinária singularidade de pensamento de Maquiavel resulta do encontro de uma aguda inteligência política com a enorme instabilidade que caracterizava a vida institucional da Itália de seu tempo e que contrastava muito com a unidade política multissecularmente estabelecida, própria das monarquias hereditárias de França, Inglaterra e Espanha. A sugestão é, pois, a de que foi o espetáculo recorrente das hegemonias duramente conquistadas e logo perdidas, das disputas cruas de poder, das divisões agudas entre os compatriotas e da insegurança permanente, peculiar às circunstâncias italianas, o que despertou o intenso interesse de Maquiavel pela ação e pela intriga política e que, assim, fez com que o foco de sua fina inteligência se concentrasse, ineditamente, sobre o fenômeno do poder político tomado em estado puro.




  Seja como for, o traço essencial e distintivo do labor analítico maquiaveliano consistiu justamente no isolamento do fenômeno do poder. Esse passo teórico exigiu, no entanto, não apenas, como se acabou de sugerir, que Maquiavel assentasse o foco de sua análise na iniciativa, na ação e na disputa política, mas requereu também que, metodologicamente, ele se mantivesse rigidamente à distância seja da doutrina do príncipe virtuoso, própria dos ditos espelhos do Príncipe, seja da idéia de construção de cidades ideais e justas, própria dos filósofos políticos da Antigüidade clássica, seja ainda do desafio moderno de estabelecer fundacionalmente a legitimidade do poder político. O que é também dizer que Maquiavel só se tornou Maquiavel, só pôde fazer-se o pensador da política pura na medida em que se recusou, terminantemente, a tratar da política e das questões políticas como questões éticas.




  No presente contexto, o que interessa destacar é, porém, que o extremado realismo que decorre desta concentração da atenção no fenômeno político puro – nu e cru se assim se pode dizer – não poderia deixar de acarretar também uma atenção privilegiada ao fenômeno militar, à presença sempre maximamente próxima do exercício da força e da violência como dimensões incontornáveis da conquista, da manutenção e da preservação do poder político.




  Tanto no Príncipe quanto nos Comentários, Maquiavel já tratara dessa relação essencial entre o poder e a força, sendo inúmeras as referências à expressão concreta dessa dimensão da vida política: a guerra externa ou interna e as forças armadas, que são os instrumentos de sua efetivação e das quais depende, queira-se ou não, o desfecho dos conflitos cruentos. No entanto, foi como se o tratamento conceitual desse ponto nessas duas obras ainda não bastasse e como se Maquiavel, insatisfeito com o modo ainda incidental com que a questão militar é tratada no Príncipe e nos Discorsi, se visse compelido a retomar esse ponto essencial de modo mais sistemático e aprofundado, com a concentração absoluta e a tenacidade analítica que lhe são peculiares[7].




  A justificativa expressa para esse desdobramento do pensamento maquiaveliano e, assim, do trânsito das obras políticas ao tratado de estratégia militar, a encontramos já na abertura de A Arte da Guerra, quando Maquiavel observa que, embora comumente se pense que “não há nada menos afim entre si, nem tão dessemelhante quanto a vida civil da militar”, a verdade é que, se levarmos em consideração as imprescritíveis lições dos antigos, devemos nos dar conta que “não se encontrariam coisas mais unidas, mais afins e que, necessariamente mais se amassem uma a outra” do que essas, pois tudo o que se fizer com vistas ao bem comum de uma cidade será vão “se suas defesas não forem bem preparadas.” O que é dizer que para Maquiavel o cuidado com a segurança é central e crítico para a vida civil, de sorte que, deixado de lado, a conseqüência inevitável será a ruína das cidades imprudentes, das que não entenderam que Marte, o deus da guerra, é também – reconheça-se isso ou não – o deus da polis.




  É exatamente daí que vem, pois, a idéia de que um povo e uma cidade livres são uma cidade e um povo armados, tese essencial, que, tida por Maquiavel como uma verdade tão insofismável quanto negligenciada, o levou à escrita deste A Arte da Guerra – o notável livro que ora a editora L&PM oferece em primorosa tradução aos leitores brasileiros.




  


  


  *****




  A Arte da Guerra é um tratado de estratégia militar, desdobrado de maneira sistemática e com minúcia obsessiva, a despeito de que formalmente se apresente como um diálogo, como uma conversação aprazível entre homens experientes e cultivados, desfrutando a sombra e as comodidades do jardim da casa de um dos personagens: o palácio Rucellai em Florença. Os personagens, curiosamente, Maquiavel os forma e nomina como contemporâneos seus, notadamente o comandante Fabrizio Collona, em cujas falas coloca seu pensamento, e que é secundado na tertúlia por outras pessoas também muito reais, como são Cosimo Rucellai – o anfitrião – e Battista della Palla, Zanobi Buondelmonte e Luigi Alemanni – jovens amigos de Rucellai, que, diz Maquiavel, eram homens de qualidade e amantes dos estudos.




  Do ponto de vista metodológico, o pressuposto e a tese principal do livro é que se deve pensar a problemática militar dos modernos à luz das lições dos antigos, notadamente dos romanos, os quais, como ninguém, foram capazes de organizar-se militarmente.




  Quanto à estrutura, do ponto de vista de seu arranjo interno, a obra é dividida em sete livros, como segue.




  O primeiro é dedicado a defender a tese de que o que Maquiavel chama de deletto – e que em português se diz leva, isto é, o recrutamento forçado que serve de base para a triagem dos melhores soldados –, feito entre os súditos, ou entre os nacionais, como se poderia dizer, um tanto anacronicamente, é a melhor forma de se obter um exército confiável, por oposição aos então freqüentes apelos a tropas mercenárias. Manifestamente a preocupação dessa primeira parte é a de introduzir o princípio de que um exército nacional, comprometido com a defesa direta do território do qual se origina o grosso da tropa e das pessoas que lhe são próximas, é a forma ideal de enfrentar o desafio de ter um povo capaz de defender a si mesmo. Mas essa lição geral não é tudo, e Maquiavel logo se lança ao exame dos aspectos particulares do tema, discutindo minudentemente os critérios da convocação e da escolha dos que podem e devem ser chamados utilmente às tarefas de guerra.




  O segundo livro toma como fio condutor os exércitos antigos e se detém no exame comparativo do que hoje chamamos as armas, sobretudo a infantaria, que é posta longamente em contraste com a cavalaria. A posição de Maquiavel, que é apresentada como uma recuperação da experiência dos romanos, é que a infantaria deve preceder, de longe, a cavalaria, a qual competem funções ancilares, ainda que, complementarmente, muito úteis. A discussão, porém, vai adiante, passando a cotejar os modos de armar as infantarias. A infantaria pesada – que, lembra repetidamente Maquiavel, compunha a parte central das legiões romanas – é comparada então tanto com as infantarias ligeiras, os chamados vélites, quanto com o, à época, moderno padrão suíço de armamento dos infantes, baseado essencialmente no pique, a lança longa que ganhou fama como a arma preferida dos mercenários helvéticos. Sua conclusão é que nada é mais efetivo do que o armamento da infantaria pesada, que, além de poder suportar os ataques das tropas montadas, é defensivamente muito superior aos infantes suíços, os quais, a despeito de que muito eficazes no combate contra os cavaleiros, porque desprovidos de armaduras, no combate corpo à corpo não têm como enfrentar soldados armados à romana, protegidos por escudo, couraça e casco. Antes de concluir o livro, Maquiavel abre ainda uma nova e importante frente de discussão, voltada à análise e à avaliação das formações de batalha, detendo-se então, extensamente, tanto no exame dos formatos que é possível adotar para colocar o exército em ação – se em quadrado, se em cunha ou corno, se abrindo uma praça ao meio de flancos adiantados –, quanto na avaliação do modo como convém dispor as diferentes armas do exército – a saber: cavaleiros, piqueiros, infantaria ligeira e o corpo central da infantaria pesada – nas situações de combate.




  O terceiro livro segue com o mesmo tema e detalha, por assim dizer dinamicamente, como é possível ordenar as diferentes partes da tropa e como se deve articular o movimento delas de modo a assegurar que as perdas sejam repostas o mais rápido possível, de modo a preservar a formação de combate. Aqui as comparações com os antigos se multiplicam, e Maquiavel se alonga no trato do que julga serem condições indispensáveis para o êxito militar: primeiramente, a necessidade de treinamento intensivo e a repetição freqüente dos exercícios pelos corpos de guerra; em segundo lugar a orientação e a disciplina operacional que devem ser seguidas pela cadeia de comando nos diferentes níveis de orientação e condução dos embates. O livro trata ainda da artilharia e do modo de enfrentá-la, seja pela obtenção de proteção, seja pela ação de atacá-la diretamente, ainda que a Maquiavel pareça que essa arma seja por demais pesada, inflexível, causando inevitavelmente problemas de coordenação com o restante do exército.




  No quarto livro, Maquiavel dedica-se a explorar as condutas a serem escolhidas nas diferentes situações de combate, sejam as referentes às circunstâncias de terreno, às condições climáticas ou ao tamanho e ao perfil das forças em confronto. Maquiavel então chama a atenção sobre a importância de bem colocar-se com relação ao sol, sobre a conveniência de escolher o posicionamento no terreno, levando em conta se o inimigo é mais ou menos numeroso do que a tropa de que se dispõe, sobre os ardis que é possível engendrar para ludibriar as forças inimigas, questões todas que a obra trata à luz principalmente da experiência histórica antiga, notadamente a dos grandes generais romanos, ainda que também exemplos mais recentes sejam mencionados. Antes de encerrar-se, o livro quarto trata ainda das condições por assim dizer subjetivas dos confrontos, da determinação dos soldados de uma e outra parte, assim como dos mecanismos de que se devem valer os comandantes para manter e elevar o moral de seus comandados, inclusive na eventualidade das situações de inferioridade e das retiradas.




  O quinto livro volta a tratar da disposição das forças no terreno, do trabalho dos batedores, dos ritmos de marcha, da escolha das linhas de ataque – tanto as frontais quanto as que avançam pelos flancos –, do modo de proteger a intendência, do enfrentamento dos acidentes geográficos, como a travessia dos rios, dos estímulos que as autorizações de saque podem representar para a animação dos soldados, da importância de não perseguir inutilmente inimigos em fuga e, novamente, das inúmeras lições que se pode tirar sobre esses e outros pontos do conhecimento das estratégias de batalha dos generais da Antigüidade, como é o caso, para dar somente um exemplo, da campanha de César contra Vercingetorix, ou ainda da de Marco Antônio contra os partos.




  O sexto livro volta-se principalmente ao que se poderia chamar de o urbanismo militar, da forma de organizar os acampamentos, dos formatos do aquartelamento, dos espaços que convém manter entre os corpos armados, da posição que deve ocupar o quartel-general, do sistema das guardas e do modo de distribuir as provisões, assim como, antes disso, da escolha dos lugares de assentamento. Neste caso, Maquiavel nota a força extraordinária dos exércitos romanos que por assim dizer dobravam e submetiam os terrenos à sua conveniência, mediante a fortificação dos acampamentos e o rigor das vigilâncias, por oposição às condutas mais tradicionais, dos gregos, por exemplo, que procuravam aquartelar-se se aproveitando de sítios mais protegidos e, por isso, facilitadores da defesa. É aqui também que Maquiavel trata da disciplina do exército e das maneiras de assegurá-la, assim como do modo de enfrentar as sedições quando essas se impõem incontornavelmente.




  O sétimo e último livro, enfim, começa tratando das fortificações e dos instrumentos de assalto, das artilharias de que era possível dispor antes da existência e da disseminação dos grandes canhões – que viriam a constituir, nos tempos vindouros, o essencial dessa a partir de então renovada e decisiva arma. O estudo dos cercos e sítios, seja do ponto de vista ofensivo, seja do defensivo, ocupa então longamente Maquiavel, que, nesse caso também, apóia-se extensamente nas experiência dos antigos. Novamente a importância do comando, o papel crucial da liderança, da firmeza e da inteligência dos comandantes é enfaticamente ressaltado.




  A parte final do livro faz uma avaliação da capacidade militar dos contemporâneos, elogiando a espanhóis e suíços, criticando aos italianos. De uma maneira geral, a conclusão dessas comparações será então a de que a arte da guerra dos antigos continuava insuperada e de que é na adoção de seu exemplo, na aplicação de suas lições, que reside a melhor orientação para o estabelecimento de uma força militar que, nos novos tempos modernos, e muito especificamente na Itália, seja capaz de efetivamente atender às necessidades dos sempre inevitavelmente presentes conflitos bélicos de grande escala.




  


  


  *****




  Começamos esta apresentação enfatizando o fato de que se deve ver a atenção prestada por Maquiavel às questões de estratégia militar como uma conseqüência natural e necessária de seu interesse maior em analisar e entender de maneira realista e focada o fenômeno puro do poder.




  No entanto, se agora, bem ponderadas as coisas, novamente nos perguntarmos sobre o sentido, sobre a posição de A Arte da Guerra na economia geral da obra maquiaveliana, convém revisar essa primeira avaliação, não para negar o que há nela de coerente e certo, mas antes para visualizar as relações internas às grandes obras de Maquiavel de maneira menos abstrata.




  De fato, para concluir esta breve apresentação, convém lembrar que, muito embora a grandeza e o prestígio incomparável de Maquiavel se derivem em grande e decisiva medida de seu inédito modo de isolar o fenômeno do poder e de analisá-lo imanentemente, sem as distorções que a associação das questões de poder às questões éticas não pode deixar de acarretar, não é menos verdade que a obra do florentino é também, em uma outra dimensão, a obra do patriota. Quer dizer: é também a obra do cidadão de Florença que não se conforma com a impotência e a decadência italianas, com a ausência de um Estado nacional e com as humilhações que daí decorrem: mais do que tudo, a submissão repetida das questões italianas à influência e à vontade das grandes potências, notadamente Espanha e França.




  Nesse registro, a articulação da A Arte da Guerra com o restante da obra maquiaveliana deve se fazer por meio do último capítulo de O Príncipe, o lugar em que naquela obra abstrata e universalista emerge, com inusitada paixão, o sentimento patriótico de Maquiavel e sua esperança de que a Itália possa ser palco de um segundo renascimento, do renascimento de si mesma como unidade e potência política.




  Com efeito, ali, no fechamento de O Príncipe, no momento da pregação da imperiosa necessidade de surgimento do príncipe novo, da desesperada necessidade de constituição do que poderia e deveria ser o instrumento da redenção italiana, a premência da questão militar emergia com enorme dramaticidade.




  Dificilmente poderia ser diferente, uma vez que na origem da desgraça italiana – na raiz desse estado de maior escravidão do que a dos hebreus, de maior servidão do que a dos persas, de maior dispersão do que as dos atenienses antes de Teseu; de carência de chefe, de ordem; dessa humilhante situação de abatimento, de espoliação, de dilaceramento, de invasão e esbulho[8] – se encontra justamente a combinação perversa de pequenez política e impotência militar.




  Em circunstâncias como essas, dizia ali Maquiavel, não há como deixar de evocar as palavras de Tito Lívio consoante as quais:


  





  Justas, pois, são as guerras necessárias, e piedosas as armas quando só nelas há esperança.[9]


  





  À luz, pois, dessas páginas finais do Príncipe, percebe-se bem que A Arte da Guerra não foi obra que tenha sido escrita somente para dar satisfação à necessidade teórica de completar o estudo da política com o estudo, em tudo afim e complementar, da estratégia militar. Não. Malgrado as aparências, A Arte da Guerra precisa ser entendida como obra engajada, a ser lida como mais uma tentativa de Maquiavel de oferecer ao povo italiano uma lição apta a devolvê-lo a si mesmo, apta a, ao mesmo tempo, mostrar-lhe, sem tibieza nem tergiversação, tanto sua fragilidade e impotência quanto os caminhos necessários para superar ambas.




  Nessa lição, indissociável do projeto de uma luta emancipadora, A Arte da Guerra é um instrumento indispensável porque, como ensina o capítulo XXVI de O Príncipe, a Itália está ainda à espera do seu Moisés, do seu Ciro, do seu Teseu, e a obra unificadora e fundadora da nova identidade italiana não poderá ser levada a termo senão por meio da ação decidida e da disposição aos sacrifícios maiores que são próprios de toda guerra, inclusive das de libertação. Para isso, pensava Maquiavel, preparar-se para a guerra, conhecer-lhe a arte, ser capaz de dominá-la e levá-la a bom termo era uma prioridade indiscutível.




  Nestes nossos tempos, em que a consciência do horror da guerra domina entre os homens esclarecidos e de boa vontade, o declarado belicismo do florentino pode parecer, e é, chocante. Lastimavelmente, porém, a idéia de uma paz perpétua e universal continua a ser apenas uma idéia, de modo que ainda não é em nosso tempo que se poderá abandonar definitivamente a preocupação com as relações políticas conflituosas e com a eventualidade dos conflitos cruentos. É para a reflexão sobre essas eventualidades indesejadas, mas que teimam em não sair do horizonte, que o livro ora publicado pode, realística e utilmente, contribuir.




  Dezembro de 2007.
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      Nota do Tradutor




      Para esta tradução, utilizamos a edição das obras completas de Maquiavel organizadas por Francesco Flora e Carlos Cordie (Tutte le opere di Niccolò Machiavelli. Milão: Arnoldo Mondadori, 1949, v. 2). Serviram-nos de apoio a tradução mexicana El arte de la guerra (México: Ediciones Leyenda, 2005) e as traduções nacionais desta obra, em especial a da editora Martins Fontes, a cargo de Patrícia Fontoura Aranovich (A arte da guerra. São Paulo: Martins Fontes, 2006).
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    De Nicolau Maquiavel,




    cidadão e secretário florentino




    SOBRE O LIVRO A ARTE DA GUERRA




    para lorenzo di filippo strozzi[1],




    patrício florentino


    





    Muitos, Lorenzo, sustentaram e sustentam esta opinião: que não há nada menos afim entre si, nem tão dessemelhante, quanto a vida civil da militar. Donde se vê, com freqüência, aquele que se dispõe a servir às armas logo mudar não só os hábitos como também as maneiras civis – as roupas, os costumes, a voz e a aparência; porque não se pode crer que alguém que esteja disposto e preparado para agir violentamente vista um traje civil; nem vestes e hábitos civis pode usar aquele que julgue essas vestes efeminadas e esses hábitos inapropriados às suas ações. Tampouco parece conveniente manter a aparência e o discurso comuns quem com barba e imprecações quer amedrontar os homens. O que torna tal opinião, nos dias de hoje, muito verdadeira. Mas se considerássemos as antigas ordenações, não se encontrariam coisas mais unidas, mais afins e que, necessariamente, se amassem mais uma à outra do que essas, pois todas as artes que se ordenam em uma cidade tendo em vista o bem comum, todas as ordenações criadas para que se viva com temor às leis e a Deus, isso tudo seria vão se suas defesas não fossem preparadas; defesas que, bem-ordenadas, mantêm essas coisas, mesmo que estas não estejam bem-ordenadas. Assim, pelo contrário, sem o apoio militar, as boas ordenações desordenam-se tal qual os cômodos de um soberbo e majestoso palácio, ainda que ornamentados por pedras preciosas e ouro, quando, sem serem recobertos, não têm nada que os proteja da chuva. E, se em quaisquer outras formas de ordenação das cidades e dos reinos usava-se todo o tipo de diligência para manter os homens fiéis, em paz e tementes a Deus, na milícia isso se duplicava, pois em que gênero de homem deve-se procurar a maior fé na pátria senão naquele que prometeu morrer por ela? Em quem deve ser maior o amor à paz senão naquele que só pela guerra pode ser ofendido? Em quem deve ser maior o temor a Deus senão naquele que todo dia, submetendo-se a infinitos perigos, tem mais necessidade de Seus préstimos? Considerada bem essa necessidade por aqueles que faziam as leis dos impérios e por aqueles que se dedicavam aos exercícios militares, a vida dos soldados era louvada pelos outros homens e, com muito estudo, seguida e imitada. Mas, por terem se corrompido completamente as ordenações militares e há muito tempo estarmos separados dos antigos hábitos, nasceram estas opiniões infundadas, que fazem odiar as milícias e evitar o diálogo com seus integrantes. Por tudo o que vi e li,[2] e julgando não ser impossível reconduzi-las aos antigos costumes e restituí-las de alguma forma à antiga virtù,[3] deliberei, para não passar em branco esse meu período de ociosidade, escrever, para a satisfação daqueles que amam as ações dos antigos, sobre aquilo que entendo da arte da guerra. Embora seja coisa arriscada tratar de uma matéria da qual outros fizeram profissão, não acredito ser errado ocupar com palavras um posto que muitos, com maior presunção, com obras o ocuparam, porque os erros que eu venha a cometer escrevendo podem ser corrigidos sem dano algum, mas os que são cometidos pela ação não o podem ser, pois só são conhecidos com a ruína dos impérios. Vós, Lorenzo, considerareis, portanto, os méritos destes meus labores e dareis a eles, com o vosso juízo, a vossa reprovação ou aprovação que venham a merecer. Labores que vos envio tanto para demonstrar a minha gratidão, ainda que sejam mínimas as minhas possibilidades diante dos benefícios que recebi de vós, quanto porque, sendo de costume honrar, com obras como esta, aqueles que por nobreza, riqueza, engenho e liberalidade resplendem, sei existirem somente alguns com vossa nobreza e riqueza, poucos com vosso engenho e ninguém com vossa liberalidade.




    

      

        


        


        


        





        [1]. Filho de Filippo Strozzi, amigo e protetor de Maquiavel, Lorenzo Strozzi foi quem o levou para a casa da família Médicis. (N.T.)


      




      

        [2]. Maquiavel refere-se aqui aos autores antigos, como Tito Lívio, Plutarco e Xenofonte, entre outros, dos quais retira exemplos e argumentos para o seu A arte da guerra. (N.T.)


      




      

        [3]. Preferimos manter virtù no original, pois sua tradução por “virtude”, em português, não corresponde ao sentido empregado por Maquiavel. A virtù maquiaveliana não se define por qualidades morais permanentes, como sabedoria, prudência, etc., mas sim por qualidades variáveis de acordo com as circunstâncias e a ocasião, as quais fazem um príncipe agir deste ou daquele modo em vista manutenção do estado. (N.T.)
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    Porque acredito que se possa louvar, sem ônus, os homens depois da morte, estando ausentes quaisquer razões ou suspeitas de adulação, não hesitarei em louvar nosso Cosimo Rucellai,[1] de cujo nome me recordo em lágrimas, tendo conhecido nele as qualidades que se podem desejar encontrar num bom amigo e no cidadão de sua pátria. E não sei de nada que fosse seu (nem mesmo sua alma) que não tivesse sido de bom grado dispensado aos amigos; não sei de empresa de que tivesse se acovardado quando reconhecesse nela o bem de sua pátria. Confesso francamente não existir, comparado aos vários homens que conheci e com quem tratei, homem no qual fosse mais aceso o espírito para as coisas superiores e magníficas. E só se lamentou com os amigos, ao morrer, o fato de ter nascido para morrer jovem, ainda em sua casa, sem honra, sem ter conseguido segundo sua vontade trazer alegria aos outros, porque sabia que sobre ele não seria possível dizer nada a não ser que um bom amigo havia morrido. Isso não significa, porém, que nós e todos aqueles que como nós o conheceram não possamos dar fé (uma vez que as obras não aparecem) das suas eminentes qualidades. Verdade seja dita: a fortuna não lhe foi tão adversa que não lhe deixasse alguma breve recordação da destreza de seu engenho, como demonstram alguns de seus escritos e poemas de amor em que (embora não estivesse apaixonado) se exercitava na juventude, em que claramente se pode compreender a grande felicidade com que descrevia seus conceitos e quanto êxito poderia ter alcançado na arte poética, se a ela tivesse se dedicado firmemente. Tendo sido privado, pela fortuna, do convívio desse grande amigo, não encontro outro remédio, dentro daquilo que está a nosso alcance, a não ser celebrar sua memória e reproduzir algo que tenha feito ou agudamente dito ou sabiamente discutido. E como não há coisa mais recente a seu respeito do que o diálogo que há pouco tempo o cavaleiro Fabrizio Colonna[2] teve com ele nas dependências do seu jardim (onde esse senhor discorreu largamente sobre as coisas da guerra e em boa parte foi sagaz e prudentemente indagado por Cosimo), pareceu-me justo trazê-lo à memória, estando presente aí alguns outros amigos, para que, lendo-o, os amigos de Cosimo, que com ele estiveram nesse dia, refrescassem sua alma com a memória de suas virtù, e os demais, por um lado, lamentem não ter participado dele e, por outro, para que aprendam muitas coisas úteis não só à vida militar, mas à civil também, sabiamente discutidas por um homem sapientíssimo.




    Digo, então, que Fabrizio Colonna, ao voltar da Lombardia, onde militara com muitas glórias a serviço do rei católico,[3] resolveu, passando por Florença, descansar alguns dias nessa cidade para visitar sua excelência o duque[4] e rever alguns cavalheiros com quem já tivera, tempos atrás, certa intimidade. Donde pareceu propício a Cosimo convidá-lo para seus jardins, não tanto para usufruir de sua liberalidade quanto para ter a oportunidade de falar longamente com ele, e com isso entender e aprender muitas coisas, de acordo com o que se poder esperar de tal homem, parecendo-lhe ser conveniente gastar um dia conversando sobre assuntos que lhe davam prazer à alma. Fabrizio compareceu então, de bom grado, e foi recebido por Cosimo e seus fiéis amigos, entre os quais Zanobi Buondelmonti, Batista della Palla e Luigi Alamanni, todos jovens amados por ele, além de apaixonados pelos mesmos estudos, cujas boas qualidades omitiremos para que sejam louvadas todos os dias e a toda hora por si mesmas. Fabrizio foi então, segundo o tempo e o lugar, coberto de todas e maiores honras possíveis; mas passados os prazeres do banquete e tiradas as mesas e consumidas todas as formas de festejos, os quais diante desses grandes homens e de reflexões tão elevadas se consomem rapidamente, e sendo o dia longo e muito quente, Cosimo julgou ser melhor, para realizar seu desejo, encaminharem-se para a área mais afastada e mais fresca de seu jardim, aproveitando a ocasião para fugir do calor. Depois de chegarem e sentarem-se, uns na relva, que naquele lugar é agradabilíssima, outros nos bancos, que naquela parte do jardim ficavam sob a sombra de árvores altíssimas, Fabrizio enalteceu o lugar, muito aprazível, e, observando particularmente as árvores, sem reconhecer algumas delas, hesitava. Cosimo percebeu o que se passava e disse: “Não vos admireis caso não estejais familiarizado com algumas destas árvores, porque há algumas delas que são mais celebradas pelos antigos do que o são hoje”. Ao dizer-lhe os nomes delas, e como Bernardo,[5] seu avô, havia se exaurido em cultivá-las, Fabrizio replicou: “Imaginava justamente isso que dizeis, e este lugar e esta coleção me lembram alguns príncipes do Reino de Nápoles que apreciavam essas plantas antigas e suas velhas sombras”. E interrompendo neste ponto seu discurso, um tanto quanto hesitante, acrescentou: “Se eu não julgasse ofender, daria a minha opinião a esse respeito, mas julgo poder fazê-lo sem ofensa, entre amigos, discutindo esses assuntos, sem caluniar ninguém. Muito melhor teriam feito, seja dito com toda a serenidade, se procurassem imitar os antigos nas coisas fortes e severas, não nas delicadas e lânguidas, naquelas que faziam sob o sol, não debaixo da sombra, e apropriar-se das maneiras verdadeiras e perfeitas da Antigüidade, não das falsas e corrompidas, porque, depois que os romanos passaram a apreciar estes estudos, minha pátria arruinou-se”. Ao que Cosimo respondeu... Mas para evitar o aborrecimento de ter de repetir tantas vezes “fulano disse e beltrano acrescentou”, serão anotados os nomes de quem falou e mais nada. Disse então:




    Cosimo: Como eu desejava, abristes um caminho para a discussão, e rogo-vos que faleis sem rodeios, porque eu sem rodeios vos perguntarei; e se eu ao perguntar ou replicar vier a desculpar ou acusar alguém, não terá sido para desculpar ou acusar, mas tão-somente para ouvir de vós a verdade.




    Fabrizio: Ficarei muito contente em vos dizer aquilo que eu entender de tudo o que me perguntardes; e o que será verdadeiro ou não, submeterei ao vosso juízo. E vos serei grato por me perguntardes, porque assim aprenderei convosco, e ao responder-vos aprendereis comigo, porque muitas vezes um sábio perguntador estimula outrem a considerar muitas coisas e conhecer muitas outras, as quais, sem ser dessa forma perguntado, não as conheceria jamais.




    Cosimo: Eu gostaria de retomar aquilo que dissestes antes, que meu avô e os vossos[6] teriam agido mais sabiamente ao imitarem os antigos nas coisas severas em vez de nas delicadas; quanto aos meus quero justificá-los, porque, quanto aos vossos, deixarei que vós os justifiqueis. Não acredito que tenha havido naquele tempo homem que detestasse mais a vida delicada quanto ele e que amasse como ele a severidade desta vida que vós louvastes; no entanto, ele sabia não poder adotá-la ele mesmo, tampouco o podiam seus filhos, nascidos em meio a um século tão corrompido, no qual alguém que pretendesse romper com os hábitos comuns seria infamado e vilipendiado por todos. Porque se alguém ficasse nu e rolasse na areia, no verão, sob o sol a pino, ou na neve, nos mais gelados meses do inverno, como fazia Diógenes,[7] seria considerado louco. Se alguém (como os espartanos) alimentasse seus filhos no campo, fizesse-os dormir ao relento, andar com a cabeça e os pés descobertos, lavar-se na água fria para induzi-los a suportar o mal e amar menos a vida e temer menos a morte, seria escarnecido e considerado um animal, não um homem. E se ainda fosse visto alimentando-se de legumes e desprezando o ouro, como Fabrizio,[8] seria louvado por poucos e por ninguém seguido. De tal modo desconcertado com os costumes do seu tempo, ele abandonou-se ao antigos e pôs-se a imitar os antigos naquilo que podia suscitar menos estupor.




    Fabrizio: Justificastes os vossos com galhardia, e decerto dissestes a verdade; mas eu não falava tanto desses rudes modos de viver quanto de outros, mais humanos, que têm com a vida de hoje maior conformidade, nos quais não creio ser difícil introduzir os homens mais importantes de uma cidade. Eu não me afastaria jamais, com exemplos de qualquer ordem, dos meus antepassados romanos. Quem considerasse a vida destes e a ordenação de sua república veria muitas coisas nela que não é impossível introduzir numa cidade onde ainda houvesse alguma coisa sã.




    Cosimo: Quais são as coisas semelhantes às dos antigos que gostaríeis de introduzir?




    Fabrizio: Honrar e premiar as virtù, não desprezar a pobreza, estimar os hábitos e as regras da disciplina militar, compelir os cidadãos a amarem-se uns aos outros, a não participar de seitas, a estimar menos o privado do que o público, e outras coisas semelhantes que facilmente seriam compatíveis com nossa época. Costumes sobre os quais não é difícil persuadir alguém, quando neles se pensa intensamente e adotam-se os meios convenientes, porque a verdade assim aparece de tal modo que qualquer engenho simples é capaz de entendê-la; e quem assim ordena planta árvores sob cujas sombras vive-se mais feliz e alegre do que sob esta em que estamos.




    Cosimo: Não pretendo responder a isso que dissestes, mas sim deixar que o julguem aqueles que mais facilmente podem fazê-lo; e dirigirei a minha fala a vós, que acusastes aqueles que nas graves e grandes ações não imitam os antigos, pensando, por essa via, ver mais facilmente satisfeitas as minhas intenções. Assim, gostaria de saber de vós de onde vêm as razões que, de um lado, vos levais a ofender aqueles que em suas ações não imitam os antigos e, de outro, na guerra, que é a vossa arte, aquela em que vós fostes julgado excelente, vós não tenhais usado nenhum expediente antigo, ou que com este tenha alguma semelhança.




    Fabrizio: Chegastes exatamente ao ponto onde eu esperava, pois as minhas palavras não mereciam outra pergunta, nem eu desejaria outra. E embora eu pudesse esquivar-me com uma desculpa qualquer, todavia desejo enveredar-me, para maior alegria minha e vossa, pois o tempo o permite, por uma reflexão mais demorada. Os homens que desejam fazer algo devem antes preparar-se com toda indústria, para estarem, chegada a ocasião, aparelhados para cumprir aquilo que se propuseram executar. E porque, uma vez que os preparativos feitos cautelosamente não são conhecidos, não se pode acusar ninguém de negligência alguma, se a ocasião não os pôs a descoberto; ocasião em que, portanto, se não são executados, ou vê-se que não foram preparados o bastante, ou que não se pensou em coisa alguma. E porque não apareceu a ocasião de poder mostrar os preparativos feitos por mim para poder reconduzir a milícia às antigas ordenações, se eu não a reconduzi assim, não posso ser por isso inculpado nem por vós nem por qualquer outro. Creio que essa desculpa bastaria como resposta à vossa acusação.




    Cosimo: Bastaria, caso eu estivesse seguro de que a ocasião não tenha se apresentado.




    Fabrizio: Mas porque sei que podeis duvidar se essa ocasião teria se apresentado ou não, caso queirais com paciência escutar-me, quero discorrer amplamente sobre que preparativos são necessários antes, qual ocasião é preciso surgir, qual dificuldade impede que os preparativos tenham êxito e surja a ocasião, e como tudo isso é dificílimo e facílimo, parecendo opostos.




    Cosimo: Vós não poderíeis fazer a mim e a todos nós algo mais gratificante do que isso; e, caso não seja desagradável para vós falardes, para nós não será jamais desagradável ouvir-vos. No entanto, uma vez que essa exposição deve ser longa, peço ajuda com vossa licença a esses meus amigos; e tanto eles quanto eu vos rogamos que não vos sintais incomodado caso vos interrompamos com alguma pergunta impertinente.




    Fabrizio: Fico felicíssimo que vós, Cosimo, e estes outros jovens me perguntais, porque acredito que a juventude os torne mais amigos das coisas militares e mais disponíveis a acreditar naquilo que vos direi. Outros, por já terem os cabelos brancos e o sangue enregelado, ou são inimigos da guerra ou são incorrigíveis, como aqueles que crêem ser os tempos e não os maus costumes que obrigam os homens a viver assim. Portanto, me perguntais com firmeza e sem temor; o que eu desejo, seja porque me permitirão descansar um pouco, seja porque será um prazer não deixar em vossa mente nenhuma dúvida. Desejo começar por vossos próprios termos, Cosimo, em que vós me dissestes que na guerra, que é a minha arte, eu não havia utilizado nenhum expediente antigo. Sobre isso digo que, sendo essa uma arte mediante a qual os homens não podem viver dignamente seja em que tempo for, ela não pode ser usada como tal senão por uma república ou um reino; e tanto uma quanto o outro, desde que bem-ordenados, jamais consentiram a qualquer um de seus cidadãos ou súditos a praticá-la como arte; nem jamais algum homem bom a exercitou como uma arte particular. Porque jamais será julgado bom aquele que pratique algo que, para lhe ser útil a qualquer tempo, obrigue-o a ser rapace, fraudulento, violento e possuir muitas qualidades as quais necessariamente não o façam ser bom; tampouco podem os homens que a praticam por arte, tantos os grandes quanto os pequenos, agir de outra forma, porque essa arte não os sustenta durante a paz, donde têm necessidade de pensar em algo para que não haja paz ou aproveitar o máximo possível os tempos de guerra, para que possam na paz sustentar-se. Nenhum desses dois pensamentos cabe a um homem bom, porque do desejo de poder sustentar-se sempre nascem as rapinagens, as violências, os assassinatos, que os soldados praticam tanto contra os amigos quanto contra os inimigos; e, por não desejar a paz, nascem os enganos que os capitães impõem aos que os seguem para que a guerra dure; e, se por acaso vem a paz, ocorre amiúde que os chefes, sendo privados de estipêndios e víveres, licenciosamente juntam um bando de mercenários e sem piedade alguma saqueiam uma província. Vós não conservastes na memória de que modo, acabada a guerra, havendo na Itália muitos soldados sem soldo, eles se reuniram em inúmeras brigadas, que vieram a ser chamadas de Companhias,[9] e se puseram a tributar e saquear as terras, sem que houvesse remédio para isso? Acaso não lestes que os soldados cartaginenses, terminada a primeira guerra contra os romanos,[10] sob o comando de Mathus e Spendius,[11] tumultuadamente transformados por eles em chefes, desencadearam uma guerra mais perigosa contra os cartagineses do que aquela que haviam acabado de travar contra os romanos? No tempo de nossos pais, Francesco Sforza,[12] para poder viver honradamente em tempos de paz, não só enganou os milaneses, dos quais era soldado, como também lhes tolheu a liberdade e tornou-se príncipe de Milão. Iguais a este são todos os outros soldados da Itália que usaram a milícia como arte particular; e se não acabaram, mediante sua malignidade, tornando-se duques de Milão, merecem ser ainda mais execrados, porque, sem serem tão úteis (se se visse como viveram), tiveram todos a mesma culpa. Sforza, pai de Francesco,[13] obrigou a rainha Joana a atirar-se nos braços do rei de Aragão, abandonando-a repentinamente, deixando-a desarmada em meio a inimigos, apenas para satisfazer sua ambição ou extorqui-la ou tirar-lhe o reino. Braccio,[14] com as mesmas indústrias, procurou tomar o reino de Nápoles e, se não tivesse sido derrotado e morto em Áquila, teria conseguido. Semelhantes desordens não nascem de outra coisa senão do fato de existirem homens que usavam o exercício do soldo como sua arte particular. Por acaso não tendes um provérbio que fortalece meus argumentos ao dizer que “A guerra faz os ladrões, a paz os enforca”? Porque aqueles que não sabem viver de outra prática, não encontrando quem lhes sustente e não possuindo tanta virtù a ponto de saber se conduzir em grupo para fazer uma maldade nobre, são forçados pela necessidade a sair do reto caminho, e a justiça é forçada a eliminá-los.




    Cosimo: Rebaixastes a quase nada a arte militar, que eu pressupunha ser a mais excelente e a mais honrada de todas, de modo que, se vós não me esclarecerdes isso melhor, não ficarei satisfeito, uma vez que, pelo que dizeis, não sei de onde vem a glória de César, de Pompeu, de Cipião, de Marcelo[15] e de tantos capitães romanos que são pela fama celebrados como deuses.




    Fabrizio: Ainda não terminei de discutir tudo o que me propus, que foram duas coisas: uma, que um homem bom não podia fazer desse exercício uma arte particular; a outra, que uma república ou um reino bem-ordenado jamais permitiriam que os seus súditos ou os seus cidadãos a usassem pura e simplesmente como arte. Acerca da primeira falei o quanto me veio à mente; resta falar da segunda, quando tentarei responder a vossa última pergunta, e digo que Pompeu e César, e quase todos os capitães que estiveram em Roma depois da última guerra contra os cartaginenses, conquistaram fama de homens valentes, não de homens bons; e aqueles que viveram antes deles conquistaram a glória como valentes e bons. O que se deu porque estes não fizeram do exercício da guerra uma arte pessoal, e aqueles a empregaram como arte particular. No tempo em que a república viveu imaculada, jamais um cidadão eminente pretendeu, mediante esse exercício, aproveitar-se dos tempos de paz, desrespeitando as leis, espoliando as províncias, usurpando e tiranizando a pátria, abusando de sua condição; tampouco alguém de pouca fortuna pensou em violar o juramento e mancomunar-se aos homens privados, em não temer o Senado, ou em seguir algum golpe tirânico para poder viver sempre da arte da guerra. Mas aqueles que eram capitães, contentes com o triunfo, com volúpia voltavam-se à vida privada, e os subordinados depunham as armas com mais desejo ainda do que quando as empunhavam; e cada um voltava a sua arte mediante a qual tocavam suas vidas; nem jamais houve quem esperasse com pilhagens e com essa arte poder sustentar-se. Quanto aos cidadãos eminentes, chega-se a tal conjectura quando se tem em mente o capitão dos exércitos romanos na África, Régulo Atílio que, tendo quase vencido os cartaginenses, pediu ao Senado licença para retornar para casa a fim de cuidar das suas terras, que haviam sido saqueadas pelos seus empregados. Donde é mais claro que o sol que, se ele tivesse usado a arte da guerra para si e, por meio dela, tivesse pensado fazer algo útil, tomando várias províncias, não teria pedido licença para voltar para cuidar de seus campos, pois em um dia teria conquistado mais que o preço de tudo aquilo que possuía. Mas porque esses homens bons, que não usam a guerra para seus próprios fins, não querem trazer dela senão o cansaço, os perigos e a glória, quando conquistam glória suficiente desejam voltar para casa e viver da própria arte. Quanto aos homens inferiores e soldados rasos, parece ser verdade que tivessem a mesma disposição, porque cada um de bom grado se afastava de tal exercício e, quando não combatia, queria combater; e quando combatia, queria estar de licença. Isso se verifica de muitas maneiras, mormente vendo como, entre as primeiras regalias que o povo romano dava a um cidadão, era o de não constrangê-lo, contra a sua vontade, a combater. Em Roma, portanto, enquanto foi bem-ordenada (o que foi até os Gracos), não houve nenhum soldado que tomasse esse exercício por arte; e se houve, porém, alguns maus, esses foram severamente punidos. Deve então uma cidade bem-ordenada desejar que as práticas militares sejam usadas nos tempos de paz para exercícios e nos tempos de guerra por necessidade e por glória, e só ao poder público deixar usá-la como arte, como fez Roma. Qualquer cidadão que em tal exercício tem outro fim não é bom; e não é bem-ordenada qualquer cidade que se governe de outra forma.




    Cosimo: Estou bastante satisfeito com aquilo que até aqui dissestes e me agrada muito a conclusão a que chegastes. No que diz respeito à república, creio que ela seja verdadeira, mas quanto aos reis já não sei bem, porque eu acreditaria que um rei quisesse ter à sua volta alguém que tomasse particularmente tal exercício como arte sua.




    Fabrizio: Muito mais deve um reino bem-ordenado fugir de semelhantes artífices, porque são justamente estes que pervertem seu rei e em tudo se fazem ministros da tirania. E não alegueis contra isso o exemplo de algum reino atual, porque contestarei serem esses reinos bem-ordenados. Porque os reinos bem-ordenados não dão o império absoluto a seu rei senão no comando dos exércitos; porque só nesse posto é necessária uma deliberação repentina e que aí haja, por isso, um único potentado. Nas demais coisas nada pode fazer sem se aconselhar, e devem temer, aqueles que o aconselham, que o rei tenha junto a si alguém que em tempos de paz deseje a guerra por não conseguir viver sem ela. Porém, quero ser nesse aspecto mais generoso e não procurar um reino completamente bom, mas sim um semelhante àqueles que existem hoje, em que ainda os reis devem temer aqueles que tomam por arte sua a guerra, pois sem dúvida alguma o nervo dos exércitos são as infantarias. De forma que, se um rei não ordenar as coisas de modo que seus infantes em tempos de paz estejam contentes em voltar para casa e viver de suas artes, sucede necessariamente que se arruíne, porque não há infantaria mais perigosa do que aquela composta por soldados que fazem a guerra por arte; porque força o rei ou a promover sempre mais guerra, ou a lhes pagar sempre, ou a viver sob o perigo de lhe tomarem o reino. Promover a guerra sempre não é possível, não se pode sempre lhes pagar, eis então que necessariamente se corre o perigo de perder o estado. Os meus romanos (como eu disse), enquanto foram sábios e bons, jamais permitiram que os seus cidadãos tomassem por arte esse exercício, não obstante pudessem sustentá-los o tempo todo, uma vez que o tempo todo guerreavam. Porém, para evitar o dano que esse contínuo exercício podia trazer, uma vez que as circunstâncias não variavam, eles variavam os homens e iam acomodando suas legiões renovando-as a cada quinze anos; e assim se valiam de seus homens na flor da idade, de dezoito a trinta e cinco anos, em cujo período as pernas, as mãos e os olhos respondem uns aos outros; tampouco esperavam que suas forças diminuíssem e a malícia crescesse, como aconteceu nos períodos de corrupção. Porque Otaviano, primeiro, e depois Tibério, pensando mais na própria força do que no bem público, começaram a desarmar os romanos para poder mais facilmente comandá-los e manter continuadamente os mesmos exércitos nas fronteiras do Império. E também, porque julgaram que não bastava manter no cabresto o povo e o senado romano, formaram um exército chamado pretoriano,[16] que permanecia junto às muralhas de Roma e era como uma fortaleza sobre a cidade. Porque eles começaram então de forma liberal a permitir que os homens incumbidos desses exercícios usassem a milícia em prol de sua arte, veio-lhes daí a insolência e tornaram-se aterradores ao senado e danosos ao imperador; donde resultou que muitos foram mortos por causa dessa sua insolência, porque davam e tiravam o império a quem lhes aprouvesse; e às vezes aconteceu que ao mesmo tempo houvesse muitos imperadores criados por diferentes exércitos. Dessas coisas se seguiram, primeiro, a divisão do Império e, por último, a ruína dele. Devem os reis, portanto, se querem viver seguros, ter suas infantarias compostas por homens que, quando é tempo de se guerrear, de boa vontade e por amor, vão à guerra e, quando vem a paz, com mais boa vontade, retornam às suas casas. O que sempre sucederá quando forem escolhidos homens que saibam viver de outra arte além desta. E assim deve desejar, chegada a paz, que seus príncipes voltem a governar seu povo, os gentis-homens aos cuidados de suas terras e os soldados às suas artes particulares: e cada um deles faça de bom grado a guerra para existir a paz e não procurem conturbar a paz para promover a guerra.




    Cosimo: Com efeito, este vosso raciocínio me parece bem considerado; todavia, sendo quase que contrário àquilo que eu até agora pensei, minha mente ainda não sente purgada de todas as dúvidas, porque vejo muitos senhores e gentis-homens sustentarem-se em tempo de paz dos exercícios das armas, como os vossos pares, que são remunerados pelos príncipes e pela comunidade. Vejo ainda quase todos os homens de armas permanecerem com seu soldo; vejo muitos soldados ficarem nas sentinelas da cidade e das fortalezas, de tal modo que me parece haver lugar, em tempo de paz, para todos.




    Fabrizio: Não creio que acrediteis nisso, que todos tenham lugar em tempos de paz, porque, ainda que não fosse possível apresentar outra razão, o pouco número daqueles que permanecem nos postos alegados por vós assim vos responderia: que proporção há entre as infantarias necessárias na guerra e as que são empregadas na paz? Porque as fortalezas e as cidades que se guardam em tempo de paz, na guerra se guardam muito mais, a que se juntam os soldados que estão em campanha, que são em grande número, os quais se abandonam todos em tempo de paz. E acerca das guardas dos estados, que são em pequeno número, Papa Júlio e vós, florentinos, mostraram a todos quanto é preciso temer aqueles que não desejam aprender a fazer outra coisa a não ser a guerra, os quais foram por sua insolência subtraídos das vossas guardas e substituídos pela Guarda Suíça, por serem nascidos e educados sob as leis e eleitos pelas comunidades, em eleições de fato; de modo que não dizeis mais que na paz haja lugar para todos os homens. Quanto aos cavaleiros continuarem a receber seu soldo em tempos de paz, parece ser de solução mais difícil; no entanto, quem tudo bem considera encontra a resposta fácil, porque esse modo de manter os cavaleiros é corrompido e ruim. Isso porque são homens que fazem disso arte, e assim todo dia criariam mil inconvenientes para os estados, caso tivessem uma companhia suficiente, mas sendo poucos e não podendo por si sós reunir um exército, não podem amiúde causar danos mais graves. No entanto, fizeram isso muitas vezes, como vos disse de Francesco e de Sforza, seu pai, e de Braccio de Perúgia. De tal modo que não aprovo esse costume de sustentar os cavaleiros, além de ser corrupto e causa de grandes inconvenientes.




    Cosimo: Gostaríeis de não mantê-los? Ou, mantendo-os, como gostaríeis de fazê-lo?




    Fabrizio: Por meio de uma ordenança,[17] mas não semelhante à do rei de França, porque é perigosa e insolente como a nossa, e sim às dos antigos, as quais formavam a cavalaria com seus súditos, e nos tempos de paz os mandavam para suas casas para viver de suas artes, como mais amplamente, antes de terminar esta exposição, discutirei. De modo que, se agora essa falange do exército pode viver em tal exercício, mesmo quando em tempos de paz, isso advém de uma ordem corrompida. Quanto ao soldo reservado a mim e aos outros capitães, digo-vos que isso é, do mesmo modo, uma ordenação muito corrupta, porque uma república sábia não deve pagá-lo a ninguém; deve sim empregar como capitães, na guerra, os seus cidadãos e, em tempo de paz, desejar que retornem às suas artes. Assim também um sábio rei ou não deve nada lhes pagar ou, pagando-lhes, devem ter motivos: ou como prêmio por algum feito excelente, ou por querer contar com um homem tanto na guerra quanto na paz. Porque alegastes o meu exemplo, desejo falar sobre isso; e digo jamais ter usado a guerra como arte, porque a arte minha é governar os meus súditos e defendê-los e, para poder defendê-los, amar a paz e saber guerrear. E o meu rei não me premia e me estima apenas por eu entender da guerra, mas também por eu saber aconselhá-lo durante a paz. Não deve nenhum rei, portanto, desejar ter junto a si alguém que assim não seja, se ele sábia e prudentemente deseja governar; porque terá à sua volta ou amantes exagerados da paz ou amantes exagerados da guerra que o farão errar. Não posso aqui, neste meu primeiro raciocínio e segundo as minhas proposições, dizer outra coisa; e quando isso não vos bastar, convém que procureis quem melhor vos satisfaça. Podeis bem ter começado a conhecer quanta dificuldade existe em referir os costumes antigos às guerras presentes, e quais preparativos convêm a um homem sábio adotar, e quais ocasiões se deve esperar para poder executá-los, mas vós pouco a pouco conhecereis melhor, tais coisas, caso não vos aborreça essa exposição, comparando-se qualquer seção das antigas ordenações aos costumes presentes.




    Cosimo: Se nós desejávamos ouvir-vos antes de discorrerdes sobre essas coisas, aquilo que até agora dissestes sobre isso duplicou o nosso desejo; portanto, nós somos gratos a vós por aquilo que recebemos e vos suplicamos pelo restante.




    Fabrizio: Dado que isso vos agrada, quero começar a tratar dessa matéria desde o princípio, a fim de entendê-la melhor, podendo assim demonstrá-la mais amplamente. O fim de quem deseja fazer a guerra é poder combater o inimigo no campo e poder vencer uma batalha. É para isso que se constitui um exército. Para constituí-lo, é preciso encontrar os homens, armá-los, ordená-los e, em pequenas e grandes formações, exercitá-los, alojá-los e depois, parados ou caminhando, colocá-los diante do inimigo. Nisso consiste toda a indústria da guerra campal, que é a mais necessária e a mais honrada. E quem sabe se apresentar bem a um inimigo na batalha, outros erros que se cometam nas manobras da guerra podem ser desculpados; mas a quem falta essa disciplina, ainda que em outros aspectos valesse muito, jamais conduzirá honradamente uma guerra; porque uma batalha que se vence apaga todas as outras ações malogradas, do mesmo modo que, quando se perde, restam vãs todas as coisas bem-empregadas anteriormente. Portanto, é necessário, antes de tudo, encontrar os homens e convém tratar do deletto,[18] porque assim o chamavam os antigos aquilo que nós damos o nome de seleção, mas, para chamá-lo por nome mais honrado, quero fazer uso desse termo deletto. Aqueles que deram regras à guerra preferem que se escolham os homens de regiões de clima temperado, a fim de que tenham coragem e prudência, porque a região quente os torna prudentes e não-corajosos; e o frio, belicosos e imprudentes. Essa regra é bem adequada a alguém que seja príncipe do mundo todo e que, por isso, pode trazer homens dos lugares que achar conveniente; porém, se se quer tornar isso uma regra que todos possam empregá-la, convém dizer que cada república e cada reino deve escolher os soldados de seus territórios, sejam eles quentes, frios ou temperados. Porque se vê, pelos exemplos dos antigos, como bons soldados se fazem à custa de exercícios, no país que for, uma vez que, onde falta a natureza, supre a indústria, que, nesse caso, vale mais do que a natureza. Escolhendo-os em outros lugares, não se pode chamar deletto, porque deletto quer dizer subtrair os melhores de uma província e ter poder de escolher tanto os que não querem quanto os que querem combater. Não se pode, portanto, fazer esse deletto senão nos lugares submetidos a ti, porque não podes subtrair quem quiseres nos territórios que não são teus, mas trazer aqueles que querem combater.
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